
Governo do Distrito Federal
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal  

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90026/2024 - REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00113-00015521/2023-06 - UASG: 926120

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03, por meio da Diretoria de Materiais
e Serviços, sediada no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edi�cio Sede do DER/DF, Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF,
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 14.133/2021 e pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelo decreto Distrital
nº 44.330/2023, e demais legislações aplicáveis.

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h do dia 11 de julho de 2024. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM/LOTE.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.881.750,00.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras.

 

I - DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de materiais de campanhas educa�vas de trânsito, conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens forem de seu
interesse.

 

II - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF e no Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento
das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de
2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com
processo produ�vo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.

2.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão par�cipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema,
QUANDO DO CADASTRO DE SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
ins�tuído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, pela Lei Distrital nº 4.611 de 2011, e pelo
Decreto Distrital nº 35.592 de 2014, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus ar�gos 42 a 49 e que não se enquadram
nas situações relacionadas no art. 3º da citada Lei Complementar.

2.5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par�cipação desta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

2.5.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública,
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e para emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de
cer�dão nega�va. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.5.2.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.5.2.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.5.3. Nas licitações de ampla concorrência será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte.

2.5.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5%
(cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada.

2.5.4. Para efeito do disposto no 2.5.3, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
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2.5.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora
do certame;

2.5.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificadas, serão convocadas as próximas colocadas
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.3.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

2.5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos 2.5.4.1 e 2.5.4.2, será realizado sorteio, aleatório e automá�co pelo sistema, entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

2.5.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos 2.5.4, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

2.5.5.1. O disposto no 2.5.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

2.5.5.2. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa �sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu�vo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par�cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.6.5. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção, seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.6.5.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação
promovida pelo órgão ou en�dade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016); ou

2.6.5.2. agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação, nos termo do Art. 89, do Decreto nº 37.843/2016).

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou en�dade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou en�dade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflitos de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133 de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito
de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3, poderão
par�cipar no apoio das a�vidades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou en�dade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto
básico e do projeto execu�vo, nas contratações integradas, e do projeto execu�vo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapar�da nacional, não poderá par�cipar pessoa �sica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en�dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.13. Nos termos do Art. 8º do Decreto nº 8.538/2015, nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as en�dades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.13.1. O disposto no item 2.13 não impede a contratação das microempresas ou das empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

2.13.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do primeiro colocado da cota principal.

2.13.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

2.13.4. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, a prioridade de aquisição dos produtos será das cotas reservadas,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quan�dades ou as condições do pedido, jus�ficadamente.

2.13.5. Não se aplica o bene�cio disposto no item 2.13 e subitens quando os itens ou os lotes de licitação possuírem valor es�mado de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), tendo em vista a aplicação da licitação exclusiva.

 

III - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Na presente licitação seguirá o rito procedimental comum a que ser refere o art. 17 da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, é imprescindível a inclusão das seguintes declarações, sob pena de desclassificação:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.

3.4.3. não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal.

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

3.4.5. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va deverá declarar, ainda, que cumpre os
requisitos estabelecidos no ar�go 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133 de 2021.

3.4.5.1. no item exclusivo para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento
no certame, para aquele item; 

3.4.5.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

3.4.6. que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

3.4.7. que atende as exigências de sustentabilidade ambiental e aos requisitos previstos no ar�go 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

3.5. A falsidade das declarações de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lance e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após
a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou en�dade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.

3.11. Caberá ao licitante interessado em par�cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

 

IV - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor Global;

4.1.2. Marca, se for o caso;

4.1.3. Fabricante, se for o caso;

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garan�a, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

4.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses.

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.6.1. Caso a proposta seja omissa quanto ao prazo de validade, este será considerado como aceito pelo licitante para todos os efeitos.

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem de
licitações públicas;
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4.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços
máximos previstos.

4.6.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.7. A forma �sica da proposta a ser inserida no sistema deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, número do CNPJ;

b) Valor global, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, tais como: quan�dade de materiais, equipamentos,
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garan�a e quaisquer outros que incidam ou venham a
incidir sobre o objeto;

c) as especificações detalhadas do(s) item(ns) nas caracterís�cas con�das no Anexo I -Termo de Referência, em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no Portal de Compras do Governo Federal e as especificações constantes deste edital, prevalecerão às úl�mas;

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

e) prazo de início dos serviços a serem executados, conforme Termo de Referência;

f) declaração de ciência e termo de responsabilidade, conforme modelo constante do Anexo II deste edital;

g) declaração que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88 (Anexo III);

h) declaração de que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social e que atende às
regras de acessibilidade prevista na legislação (Anexo IV);

i) declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019,
conforme modelo constante do Anexo V deste edital;

j) que atende as exigências de sustentabilidade ambiental e aos requisitos previstos no ar�go 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012
(Anexo VI).

 

V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa�camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

5.2. Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

5.2.1. será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

5.2.2. a desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

5.2.3. a não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (zero virgula zero um centavo).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl�mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

b) A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi�r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do
licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
35.592, de 2014.

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.a1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato con�nuo à classificação;

5.19.a2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser u�lizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.a3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.a4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

b) Persis�ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.b1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou en�dade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou en�dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.b2) empresas brasileiras;

5.19.b3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.b4) empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

VI - DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
par�cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à
existência  de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va e Inelegibilidade (cnj.jus.br); e

e) Cer�dões Administração Pública Federal (tcu.gov.br).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o ar�go
12 da Lei nº 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

6.3.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u�lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará
se  faz jus ao bene�cio, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de par�cipação e de u�lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no ar�go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. con�ver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas con�das no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semiintegrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global es�mado;

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global es�mado, e pela superação de
custo unitário �do como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.8.4. Será exigida garan�a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este úl�mo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garan�as exigíveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global es�mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec�vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respec�vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quan�ta�vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respec�vos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admi�da a u�lização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma �sico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

 

VII - DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo registro
 cadastral no SICAF.

7.2. Quando permi�da a par�cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos�lados nos termos do disposto no no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs�tuí-lo, ou consularizados pelos respec�vos consulados ou embaixadas.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por arquivo de mídia em PDF.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subs�tuídos por registro cadastral emi�do por órgão ou en�dade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou, no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º,
parágrafo único).

7.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de duas horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con�dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos rela�vos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento  posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi�da a subs�tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. Se previsto no Projeto Básico/Termo de Referência, quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sob pena de inabilitação, o licitante deverá atestar que conhece o local e as condições de
realização da obra ou serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.17.1. Fica a cargo do licitante a possibilidade de subs�tuição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.17.2. Se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração disponibilizará data e horário diferentes para os eventuais interessados.

7.18. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011,
publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

 

VIII - DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133 de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in�mação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in�mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que �ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in�mação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí�o eletrônico h�ps://portalsei.df.gov.br/. Pregoeiro(a): Caio
Guimarães Oliveira. Telefone(s): (61) 3111-5587. E-mail: pregao@der.df.gov.br.
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IX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a par�r da data de sua convocação,
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133 de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente jus�ficada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a jus�fica�va apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e sie do DER-DF e disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

 

X - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que man�verem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que man�verem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº
11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor es�mado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que man�veram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

 

XI - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado, não man�ver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe��va; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem jus�fica�va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

11.1.5. fraudar a licitação;

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;
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11.1.8. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumula�vamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administra�vas relacionadas nos itens
111.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Governo do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prá�ca das infrações
dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133/2021.

11.9. A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou re�rar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garan�a de proposta em favor do órgão ou en�dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de
2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da
data da in�mação, o qual será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da in�mação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

 

XII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão ou
solicitar esclarecimentos sobre seus termos, mediante pe�ção a ser enviada exclusivamente, por meio eletrônico, no endereço do e-
mail pregao@der.df.gov.br.

12.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação ou responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
até 3 (três) dias úteis, contados da data de seu recebimento, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data de abertura do certame.

12.2.1. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como outros avisos de ordem geral, serão divulgadas pelo sistema no Portal
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), e vincularão os par�cipantes e a administração, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inques�onavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

12.5. A par�cipação no certame, sem que tenha sido tempes�vamente impugnado o presente Edital, implicará a plena aceitação por parte dos
interessados das condições nele estabelecidas.

12.6. A pe�ção de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade, ou procurador,
e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou
de procuração pública ou par�cular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
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12.6.1. O não atendimento ao disposto neste item terá como consequência o recebimento da impugnação como pedido de esclarecimento, caso
encaminhada no prazo previsto no item 12.1 deste Edital.

12.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respec�vo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por
representante não habilitado legalmente ou não iden�ficado no processo para responder pela proponente.

 

XIII - DA DOTAÇÃO

13.1. Conforme o que consta no art. 1º do Decreto Distrital nº 45.697/2024, que altera o art. 189, parágrafo único, do Decreto nº 44.330, de 16/03/2023,
na licitação para registro de preços não é necessário indicar a previsão de recursos orçamentários, que somente será exigida para a formalização do
contrato ou outro instrumento hábil.

 

XIV - DO CONTRATO

14.1. A vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, será de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por até 60 (sessenta) meses, em conforme Art. 106 da Lei 14.133/2021.

14.2. As contratações decorrentes de ata de registro de preços serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho
de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº
14.133 de 2021.

14.3. Para celebrar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sí�o eletrônico oficial do Poder Execu�vo do Distrito Federal,
mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.

14.4. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não re�rar o instrumento equivalente, o órgão
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que �verem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor -
cadastro de reserva - na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administra�vas cabíveis.

14.5. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do
quan�ta�vo registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam compa�veis com o preço vigente no
mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

14.6. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

14.7. Na formalização do contrato ou do instrumento subs�tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respec�vos.

14.8. Quando o instrumento contratual for subs�tuído por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de observância dos requisitos
previstos no art. 92 Lei nº 14.133 de 2021.

14.9. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a
136, da Lei Federal nº 14.133 de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços.

14.10. A alteração dos preços registrados não altera automa�camente os preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão
deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

 

XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

15.9.1. incen�ve a violência;

15.9.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por
analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

15.9.3. incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda
violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

15.9.4. exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo mulher de forma obje�ficada;

15.9.5. seja homofóbico, racista e sexista;

15.9.6. incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e
transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

15.9.7. represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

15.10. Nos termos do Decreto nº 45.846/2024 que regulamenta a Lei nº 6.128/2018, ficará reservado o percentual mínimo de 2% (dois por cento) das
vagas de trabalho em serviços e obras públicas para pessoas em situação de rua.
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15.11. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do
Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital nº 34.031/2012).

15.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços
eletrônicos www.gov.br/compras e www.der.df.gov.br/licitacoes.

15.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.14.1. ANEXO I - Termo de Referência;

15.14.2. ANEXO II - Declaração de ciência e termo de responsabilidade;

15.14.3. ANEXO III - Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado;

15.14.4. ANEXO IV - Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência;

15.14.5. ANEXO V - Declaração para os fins do decreto nº 39.860/2019;

15.14.6. ANEXO VI - Declaração de que a empresa atende aos critérios de sustentabilidade ambiental e aos requisitos previstos no ar�go 2º da Lei Distrital
nº 4.770/2012;

15.14.7. ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Preços.

 

Brasília, 25 de junho de 2024.

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços 

 

 

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Elemento da despesa: 339032

Classe (s): 09

PCM(s): 025/2024

 

ITEM/LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

01

BOLSA-ESTOJO:

Produzida em poliéster, �po nécessaire, em cor única a
ser definida pelo contratante, tecido personalizado com
estampa relacionada à logomarca e imagens rela�vas
ao trânsito a serem escolhidas pelo contratante, com
forro interno resistente à água, alça lateral de 11 cm,
em couro sinté�co, bolso frontal e fechamento em
zíperes com puxadores em couro sinté�co.  Medidas
aproximadas: (L x A x P) 23 cm x 13 cm x 8,5 cm. Com
personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A
impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo
com o tema da campanha educa�va a ser demandado
pelo CONTRATANTE.

(EXCLUSIVO ME/EPP)

UND 5.000 15,46 77.300,00

02

SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE: 

Fabricado em polipropileno, resistente à água, com
bateria recarregável, 500 maH, 05 (cinco) LED’s 70
lumens, na cor vermelha com 4 modos: forte,
intermitente, flash lento, strobe. Deve conter 1 cabo
USB e 2 elás�cos de fixação. Medidas aproximadas:
7,5 x 3 x 2 cm (C x L x A). Com personalização em
SilkScreen, em até 4 (quatro) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da
campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 7.500 31,49 236.175,00

03 SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE: 

Fabricado em polipropileno, resistente à água, com
bateria recarregável, 500 maH, 05 (cinco) LED’s 70
lumens, na cor vermelha com 4 modos: forte,
intermitente, flash lento, strobe. Deve conter 1 cabo

UND 2.500 31,49 78.725,00
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USB e 2 elás�cos de fixação. Medidas aproximadas:
7,5 x 3 x 2 cm (C x L x A). Com personalização em
SilkScreen, em até 4 (quatro) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da
campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

04

SACOLA REUTILIZÁVEL: 

Ecobag: sacola em tecido de polipropileno (ráfia),
reciclável 120 grs/m² com laminação e impressão em
SilkScreen de alta fixação, em até 6 (seis) cores, com
alça em nylon de 3,5 cm largura (mão), medindo 35 cm
de altura, 40 cm de largura e 22 cm de lateral. A
impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo
com o tema da campanha educa�va a ser demandado
pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 3750 21,99 82.462,50

05

SACOLA REUTILIZÁVEL: 

Ecobag: sacola em tecido de polipropileno (ráfia),
reciclável 120 grs/m² com laminação e impressão em
SilkScreen de alta fixação, em até 6 (seis) cores, com
alça em nylon de 3,5 cm largura (mão), medindo 35 cm
de altura, 40 cm de largura e 22 cm de lateral. A
impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo
com o tema da campanha educa�va a ser demandado
pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 1.250 21,99 27.487,50

06

ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL: 

Antena retrá�l fabricada em alumínio, ponteira com
lâmina que corta a linha em aço. Compa�vel para
motos com guidão de 1'' polegada (25 mm) e anel de
redução para 7/8” polegada (22 mm). Comprimento
desarmada entre 13 cm e 18 cm, comprimento armada
entre 60 cm e 70 cm. Base em alumínio, na cor preta,
dobrável com várias posições com chave própria para
instalação. Com personalização em SilkScreen na cor
branca. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 3.750 37,05 138.937,50

07

ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL: 

Antena retrá�l fabricada em alumínio, ponteira com
lâmina que corta a linha em aço. Compa�vel para
motos com guidão de 1'' polegada (25 mm) e anel de
redução para 7/8” polegada (22 mm). Comprimento
desarmada entre 13 cm e 18 cm, comprimento armada
entre 60 cm e 70 cm. Base em alumínio, na cor preta,
dobrável com várias posições com chave própria para
instalação. Com personalização em SilkScreen na cor
branca. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 1.250 37,05 46.312,50

08 COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA: 

Colete refle�vo para motociclista de alta visibilidade,
�po moto-táxi/moto-frete, confeccionado em tecido
100% poliéster dupla camada aerado 150/48 DTEX, tela
acoplada e furos em colmeia, com gramatura 360 gm²,
na cor preto, com resistência ao rasgamento superior a
35 newtons. No corpo do colete, possuir faixas retro
refle�vas na cor amarelo fluorescente, conforme
regulamentação da SENATRAN (Resolução 943/2022) e
refletância de 1000 cd.lx-¹.m-², conforme NBR 15292 da
ABNT, sendo três faixas na horizontal na parte das
costas e três faixas na esquerda e três na direita em

UND 3.750 190,23 713.362,50
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ângulo de 45 graus na parte da frente. Deve dispor
ainda de dois bolsos grandes frontais com fechamento
por zíper. Ajuste com engate rápido nas laterais. Zíper
trator frontal que viabilize não ser necessário re�rar o
capacete. Com personalização em SilkScreen na cor
branca. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais da Transitolândia e do DER-
DF. Tamanhos P (500), M (1.500), G (1.500), GG (1.000)
e EG (500).

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

09

COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA: 

Colete refle�vo para motociclista de alta visibilidade,
�po moto-táxi/moto-frete, confeccionado em tecido
100% poliéster dupla camada aerado 150/48 DTEX, tela
acoplada e furos em colmeia, com gramatura 360 gm²,
na cor preto, com resistência ao rasgamento superior a
35 newtons. No corpo do colete, possuir faixas retro
refle�vas na cor amarelo fluorescente, conforme
regulamentação da SENATRAN (Resolução 943/2022) e
refletância de 1000 cd.lx-¹.m-², conforme NBR 15292 da
ABNT, sendo três faixas na horizontal na parte das
costas e três faixas na esquerda e três na direita em
ângulo de 45 graus na parte da frente. Deve dispor
ainda de dois bolsos grandes frontais com fechamento
por zíper. Ajuste com engate rápido nas laterais. Zíper
trator frontal que viabilize não ser necessário re�rar o
capacete. Com personalização em SilkScreen na cor
branca. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais da Transitolândia e do DER-
DF. Tamanhos P (500), M (1.500), G (1.500), GG (1.000)
e EG (500).

(COTA RESERVADA)

UND 1.250 190,23 237.787,50

10

BOLSA TÉRMICA: 

Bolsa térmica em cor única a ser definida pelo
contratante, tecido personalizado com estampa
relacionada a logomarca e imagens rela�vas ao trânsito
a serem escolhidas pelo contratante, confeccionada em
laminado PVC, com isolamento térmico de no mínimo
10 mm de espessura, acabamento em solda para evitar
vazamentos e alças de mão e ombro. Tamanho total
aproximado (L x A x P): 23 cm x 15 cm x 16 cm. Com
personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A
impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo
com o tema da campanha educa�va a ser demandado
pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 3.750 36,03 135.112,50

11

BOLSA TÉRMICA: 

Bolsa térmica em cor única a ser definida pelo
contratante, tecido personalizado com estampa
relacionada a logomarca e imagens rela�vas ao trânsito
a serem escolhidas pelo contratante, confeccionada em
laminado PVC, com isolamento térmico de no mínimo
10 mm de espessura, acabamento em solda para evitar
vazamentos e alças de mão e ombro. Tamanho total
aproximado (L x A x P): 23 cm x 15 cm x 16 cm. Com
personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A
impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo
com o tema da campanha educa�va a ser demandado
pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 1.250 36,03 45.037,50

12 ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR: 

Caixa cilíndrica �po estojo, feita em papel cartão, com 6
mini lápis de cor, não tóxico, de no mínimo 100 mm X 8
mm, nas cores azul, verde, amarelo, vermelho, marrom
e preto, tampa em plás�co com apontador
integrado, nas cores preto, azul, vermelho ou
laranja. Com personalização em SilkScreen, em 6 (seis)
cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou

UND 22.500 7,79 175.275,00
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ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

13

ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR: 

Caixa cilíndrica �po estojo, feita em papel cartão, com 6
mini lápis de cor, não tóxico, de no mínimo 100 mm X 8
mm, nas cores azul, verde, amarelo, vermelho, marrom
e preto, tampa em plás�co com apontador
integrado, nas cores preto, azul, vermelho ou
laranja. Com personalização em SilkScreen, em 6 (seis)
cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 7.500 7,79 58.425,00

14

ESTOJO ESCOLAR: 

Estojo escolar, tecido nylon, fechamento em zíper, cor:
azul marinho, medidas: comprimento mínimo 22 cm e
máximo de 24 cm, altura mínima 7 cm e máxima 9 cm.
Com personalização em SilkScreen, em até 6 (seis)
cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 22.500 12,47 280.575,00

15

ESTOJO ESCOLAR: 

Estojo escolar, tecido nylon, fechamento em zíper, cor:
azul marinho, medidas: comprimento mínimo 22 cm e
máximo de 24 cm, altura mínima 7 cm e máxima 9 cm.
Com personalização em SilkScreen, em até 6 (seis)
cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 7.500 12,47 93.525,00

16

LÁPIS DE COR: 

Caixa com 6 mini lápis de cor, não tóxico, de no mínimo
100 mm X 8 mm, nas cores azul, verde, amarelo,
vermelho, marrom e preto. Com personalização em
SilkScreen, em 06 (seis) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da
campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

UND 22.500 5,60 126.000,00

17

LÁPIS DE COR: 

Caixa com 6 mini lápis de cor, não tóxico, de no mínimo
100 mm X 8 mm, nas cores azul, verde, amarelo,
vermelho, marrom e preto. Com personalização em
SilkScreen, em 06 (seis) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da
campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 7.500 5,60 42.000,00

18

LÁPIS GRAFITE: 

Lápis Grafite n° 2 HB, não tóxico, tamanho mínimo: 17
cm, cor do acabamento branco. Com personalização
em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da
campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

(EXCLUSIVO ME/EPP)

UND 15.000 1,17 17.550,00

19 CAPACETE PARA CICLISMO TIPO MTB: UND 2250 89,90 202.275,00
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Capacete para ciclismo com forro de espuma, viseira,
entradas de ven�lação, cinta de fixação ajustável/alças
ajustáveis com travamento por meio de engate
rápido abaixo do queixo, regulagem fina de tamanho na
parte posterior, por meio de catraca... adulto,
tamanhos: M (médio) – para circunferência de 55 cm a
59 cm de diâmetro (2.000 unidades); G (grande) – para
circunferência de 59 cm a 63 cm de diâmetro (1.000
unidades). Com personalização em SilkScreen, em até 6
(seis) cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

20

CAPACETE PARA CICLISMO TIPO MTB: 

Capacete para ciclismo com forro de espuma, viseira,
entradas de ven�lação, cinta de fixação ajustável/alças
ajustáveis com travamento por meio de engate
rápido abaixo do queixo, regulagem fina de tamanho na
parte posterior, por meio de catraca... adulto,
tamanhos: M (médio) – para circunferência de 55 cm a
59 cm de diâmetro (2.000 unidades); G (grande) – para
circunferência de 59 cm a 63 cm de diâmetro (1.000
unidades). Com personalização em SilkScreen, em até 6
(seis) cores. A impressão será realizada contendo as
logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou
ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

(COTA RESERVADA)

UND 750 89,90 67.425,00

 VALOR TOTAL R$ 2.881.750,00

 

1.   CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Dos objetos:

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para aquisição de antena corta linha de pipa para moto retrá�l, bolsa-
estojo, bolsa térmica, sinalizador traseiro para bicicleta, caixa de lápis de cor cilíndrica com apontador, estojo escolar, lápis de cor, lápis grafite n° 02,
capacete de ciclista e sacola reu�lizável, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Da natureza da contratação:

1.2.1. A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei
14.133/2021 e Decreto 44.330/2023.

1.2.2. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bens de luxo, conforme o art. 20 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril
de 2021, o art. 73, o inciso I do art. 74 e o art. 77 do Decreto Distrital 44.330, de 2023.

1.2.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus�fica�va constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.4. Descrição detalhada e especificação dos objetos:

ITEM UNIDADE QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS

1 UND 5.000

ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL: antena retrá�l fabricada em alumínio, ponteira com lâmina que
corta a linha em aço. Compa�vel para motos com guidão de 1'' polegada (25 mm) e anel de redução para
7/8” polegada (22 mm). Comprimento desarmada entre 13 cm e 18 cm, comprimento armada entre 60 cm e 70
cm. Base em alumínio, na cor preta, dobrável com várias posições com chave própria para instalação. Com
personalização em SilkScreen na cor branca. A impressão será realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

2 UND 5.000

COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA: Colete refle�vo para motociclista de alta visibilidade, �po moto-
táxi/moto-frete, confeccionado em tecido 100% poliéster dupla camada aerado 150/48 DTEX, tela acoplada e furos
em colmeia, com gramatura 360 gm², na cor preto, com resistência ao rasgamento superior a 35 newtons. No
corpo do colete, possuir faixas retro refle�vas na cor amarelo fluorescente, conforme regulamentação
da SENATRAN (Resolução 943/2022) e refletância de 1000 cd.lx-¹.m-², conforme NBR 15292 da ABNT, sendo
três faixas na horizontal na parte das costas e três faixas na esquerda e três na direita em ângulo de 45 graus na
parte da frente. Deve dispor ainda de dois bolsos grandes frontais com fechamento por zíper. Ajuste com engate
rápido nas laterais. Zíper trator frontal que viabilize não ser necessário re�rar o capacete. Com personalização em
SilkScreen na cor branca. A impressão será realizada contendo as logomarcas ins�tucionais da Transitolândia e do
DER-DF. Tamanhos P (500), M (1.500), G (1.500), GG (1.000) e EG (500).

3 UND 5.000

BOLSA-ESTOJO: Produzida em poliéster, �po nécessaire, em cor única a ser definida pelo contratante, tecido
personalizado com estampa relacionada à logomarca e imagens rela�vas ao trânsito a serem escolhidas pelo
contratante, com forro interno resistente à água, alça lateral de 11 cm, em couro sinté�co, bolso frontal e
fechamento em zíperes com puxadores em couro sinté�co.  Medidas aproximadas: (L x A x P) 23 cm x 13 cm x 8,5
cm. Com personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.
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4 UND 5.000

BOLSA TÉRMICA: Bolsa térmica em cor única a ser definida pelo contratante, tecido personalizado com estampa
relacionada a logomarca e imagens rela�vas ao trânsito a serem escolhidas pelo contratante, confeccionada em
laminado PVC, com isolamento térmico de no mínimo 10 mm de espessura, acabamento em solda para evitar
vazamentos e alças de mão e ombro. Tamanho total aproximado (L x A x P): 23 cm x 15 cm x 16 cm. Com
personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

5 UND 10.000

SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE: Fabricado em polipropileno, resistente à água, com bateria recarregável, 500
maH, 05 (cinco) LED’s 70 lumens, na cor vermelha com 4 modos: forte, intermitente, flash lento, strobe. Deve
conter 1 cabo USB e 2 elás�cos de fixação. Medidas aproximadas: 7,5 x 3 x 2 cm (C x L x A). Com personalização em
SilkScreen, em até 4 (quatro) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a
mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

6 UND 30.000

ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR: Caixa cilíndrica �po estojo, feita em papel cartão, com 6 mini lápis de cor,
não tóxico, de no mínimo 100 mm X 8 mm, nas cores azul, verde, amarelo, vermelho, marrom e preto, tampa em
plás�co com apontador integrado, nas cores preto, azul, vermelho ou laranja. Com personalização em SilkScreen,
em 6 (seis) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração
de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

7 UND 30.000

ESTOJO ESCOLAR: Estojo escolar, tecido nylon, fechamento em zíper, cor: azul marinho, medidas: comprimento
mínimo 22 cm e máximo de 24 cm, altura mínima 7 cm e máxima 9 cm. Com personalização em SilkScreen, em até
6 (seis) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de
acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

8 UND 30.000

LÁPIS DE COR: Caixa com 6 mini lápis de cor, não tóxico, de no mínimo 100 mm X 8 mm, nas cores azul, verde,
amarelo, vermelho, marrom e preto. Com personalização em SilkScreen, em 06 (seis) cores. A impressão será
realizada contendo as logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

9 UND 15.000

LÁPIS GRAFITE: Lápis Grafite n° 2 HB, não tóxico, tamanho mínimo: 17 cm, cor do acabamento branco. Com
personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

10 UND 3.000

CAPACETE PARA CICLISMO TIPO MTB: Capacete para ciclismo com forro de espuma, viseira, entradas de
ven�lação, cinta de fixação ajustável/alças ajustáveis com travamento por meio de engate rápido abaixo do queixo,
regulagem fina de tamanho na parte posterior, por meio de catraca... adulto, tamanhos: M (médio) – para
circunferência de 55 cm a 59 cm de diâmetro (2.000 unidades); G (grande) – para circunferência de 59 cm a 63 cm
de diâmetro (1.000 unidades). Com personalização em SilkScreen, em até 6 (seis) cores. A impressão será realizada
contendo as logomarcas ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha
educa�va a ser demandado pelo CONTRATANTE.

11 UND 5.000

SACOLA REUTILIZÁVEL - Ecobag: sacola em tecido de polipropileno (ráfia), reciclável 120 grs/m² com laminação e
impressão em SilkScreen de alta fixação, em até 6 (seis) cores, com alça em nylon de 3,5 cm largura (mão),
medindo 35 cm de altura, 40 cm de largura e 22 cm de lateral. A impressão será realizada contendo as logomarcas
ins�tucionais e a mensagem e/ou ilustração de acordo com o tema da campanha educa�va a ser demandado pelo
CONTRATANTE.

1.3. Da vigência do contrato:

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado do recebimento do material, na forma do ar�go 105 da Lei nº 14.133, de
2021.

1.3.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão ou en�dade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa ou outro instrumento hábil, consoante o art. 210, do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023, conforme
prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

1.3.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

1.3.4. Na formalização do contrato ou do instrumento subs�tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respec�vos.

1.3.5. Quando o instrumento contratual for subs�tuído por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, a minuta do contrato será parte integrante destes instrumentos para fins de
observância dos requisitos previstos no art. 92 Lei nº 14.133, de 2021.

1.3.6. O instrumento contratual de que trata o item 1.3.5. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

1.3.7. O DER/DF durante a vigência da Ata de Registro de Preços poderá conceder adesão a ata de registro de preços, a órgãos não par�cipantes
da Ata, observando o limite do § 5º do art. 86 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

1.3.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se referem o subitem anterior não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quan�ta�vos dos itens registrados na ata de registro de preços conforme definido no § 4º do art. 86 da Lei Federal n. 14.133, de
1º de abril de 2021.

1.3.9. Jus�fica-se a permissão para adesão a Ata originária do Sistema de Registro de Preços por restar demonstrado que possui inúmeras
vantagens em comparação a licitações que não adotam esse procedimento, tais como: a redução dos gastos e simplificação administra�va em razão da
supressão de vários procedimentos licitatórios semelhantes e homogêneos; a rapidez da contratação e a o�mização dos gastos, rela�vamente à gestão
dos recursos financeiros; a definição de quan�dades e qualidades a serem contratadas; e a possibilidade de aquisição de bens para diferentes órgãos ou
en�dades.

1.3.10. O órgão ou ente da administração pública, que pretende aderir a ata de registro de preços será responsável por todas as informações
lançadas no sistema compras.gov.br, referentes ao encaminhamento da adesão.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Pretende-se com a aquisição em referência, atender às necessidades da DIEDU e respec�vas gerências, para o desenvolvimento de
trabalhos nas dependências do DER, a exemplo dos atendimentos às escolas, bem como externamente, nos eventos de campanhas educa�vas de
trânsito, com o melhor preço e qualidade, atendendo às especificações dos materiais a serem adquiridos.

2.2. Os materiais servem de apoio às ações educa�vas, com função de veiculação de mensagens educa�vas de trânsito, assim como
equipamentos de segurança no trânsito, e ainda item ecológico, tendo em vista que campanhas educa�vas ambientais também estão entre as atribuições
desta Diretoria.

2.3. Dessa maneira, consideramos que é dever do Gestor Público promover as condições adequadas de trabalho, visando a eficiência, eficácia,
conforto, segurança, economicidade e sustentabilidade, além da prezar pelas condições de melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à sociedade.

2.4. Os objetos da contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2024, conforme conta no Estudo Técnico Preliminar dos autos.

a) ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26468

b) COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA

Não consta no PCA, uma vez que a demanda/necessidade surgiu em momento posterior ao cadastramento e inclusão no plano.

c) BOLSA-ESTOJO

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26456

d) BOLSA TÉRMICA

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26458

e) SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26460

f) ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR COM APONTADOR

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26465

g) ESTOJO ESCOLAR

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26416

h) LÁPIS DE COR

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26428

i) LÁPIS GRAFITE

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26457

j) CAPACETE DE CICLISTA TIPO MTB

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26449

k) SACOLA REUTILIZÁVEL - ECOBAG

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26415

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Os materiais a serem adquiridos apresentam, em primazia, a função de veiculação de mensagens educa�vas de trânsito, visando
conscien�zar crianças, jovens e adultos acerca da adoção de condutas seguras no trânsito.

3.2. Ademais, entre os itens, além da função precípua de veiculação de mensagens educa�vas de trânsito, constam também
materiais/equipamentos de segurança no trânsito, a exemplo da ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL, do COLETE REFLETIVO PARA
MOTOCICLISTA, do SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE e do CAPACETE DE CICLISTA TIPO MTB, bem como item ecológico, como a SACOLA REUTILIZÁVEL -
ECOBAG, tendo em vista que campanhas educa�vas ambientais também estão entre as atribuições desta Diretoria.

3.3. A vida  ú�l dos materiais é variada, em razão da u�lização, não sendo possível mensurar, considerando que se tratam de materiais de
distribuição gratuita à população.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1.  A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, observando também a legislação ambiental
para a prevenção de adversidades ao meio ambiente.

4.2. Eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será tratado no tópico específico do TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

4.3. Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.3.1. Na presente contratação não serão exigidas marcas de referência. 

4.4. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por tratar-se de aquisição comum, não
havendo risco ou complexidade que jus�fique a exigência de garan�a de execução.

4.5. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.

4.6. O DER/DF não enviará/despachará o equipamento para reparação/conserto/troca, devendo todo o traslado ser por conta da contratada,
não restando ao DER/DF arcar com nenhum �po de custo quando necessário, reparo/conserto/troca ou qualquer �po de manutenção.

4.7. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação per�nente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste TR.

4.8. Da exigência de amostra:
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4.8.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra,
que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais fornecedores interessados, para todos os itens:

4.8.1.1. ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL

4.8.1.2. COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA

4.8.1.3. BOLSA-ESTOJO

4.8.1.4. BOLSA TÉRMICA

4.8.1.5. SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE

4.8.1.6. ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR

4.8.1.7. ESTOJO ESCOLAR

4.8.1.8. LÁPIS DE COR

4.8.1.9. LÁPIS GRAFITE

4.8.1.10. CAPACETE PARA CICLISMO TIPO MTB

4.8.1.11. SACOLA REUTILIZÁVEL

4.8.2. O material será entregue no Núcleo de Almoxarifado do DER-DF, localizado na DF-001 km 0, Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, telefones:
(61)3111-1052/3111-1630, em dia de expediente do DER-DF, em seu horário de funcionamento, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

4.8.3. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.8.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus�fica�va aceita, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas, a proposta será recusada.

4.8.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.8.5.1. Qualidade dos materiais;

4.8.5.2. Especificações técnicas exigidas;

4.8.5.3. Tamanho especificado;

4.8.5.4. Funcionalidade.

4.8.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.8.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.8.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protó�pos, podendo ser manuseados e desmontados pela
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.8.9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (trinta)
dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.8.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem
ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 

5. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:

5.1. Não será exigida Carta de Solidariedade.

5.2. Não será admi�da a subcontratação dos objetos contratuais.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A aquisição será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, de forma fracionada, considerando a disponibilidade orçamentária, a
logís�ca de armazenamento, bem como a variação das temá�cas educa�vas abordadas ao longo do ano.

6.2. Condições de Entrega:

6.2.1. O prazo de entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato e solicitação total ou parcial do objeto, em
remessa única, ou em quan�ta�vo especificado pelo contratante.

6.2.2. No caso de a Contratada não conseguir cumprir o prazo de entrega dos materiais, por mo�vo que julgar relevante, deverá formalizar um
documento jus�ficando o atraso, que depois de instruído pelo Chefe do Núcleo de Almoxarifado, será apreciado pelo Presidente.

6.2.3. O material será entregue no Núcleo de Almoxarifado do DER-DF, localizado na DF-001 km 0,5 - Parque Rodoviário, Sobradinho-DF, CEP:
73.250-900, telefone: (61)3111-5777, e-mail: nalmo@der.df.gov.br e silvia.palma@der.df.gov.br, em dia de expediente do DER-DF, das 8h00 às 17h00.

6.3. Garan�a, manutenção e assistência técnica:

6.3.1. Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garan�a mínima prevista no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme
a Lei Federal nº 8.078, de 1990, o qual se inicia a par�r do recebimento defini�vo, sendo que prevalecerá a garan�a oferecida pelo fabricante, caso o prazo
seja superior ao estabelecido pela norma citada.

6.3.2. O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a par�r do primeiro
dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo dos materiais.

6.3.3. Caso o prazo da garan�a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido no subitem anterior, o fornecedor deverá complementar a
garan�a do bem ofertado pelo período restante.

6.3.4. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.3.5. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs�tuição de
peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
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6.3.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento.

6.3.7. Uma vez no�ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30
(trinta) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

6.3.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e jus�ficada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6.3.9. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jus�fica�vas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.

6.3.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade do Contratado.

6.3.11. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permi�ndo eventual
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa�camente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la.

7.3. As comunicações entre o órgão ou en�dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

8. FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput).

8.1.1. Fiscalização Técnica:

8.1.1.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.1.1.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

8.1.1.3. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi�rá no�ficações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.1.1.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

8.1.1.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.1.1.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempes�va ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

8.1.2. Fiscalização Administra�va:

8.1.2.1. O fiscal administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garan�as, as glosas e a formalização de apos�lamento e termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.1.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra�vo do contrato atuará tempes�vamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

8.1.3. Gestor do Contrato:

8.1.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.1.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

8.1.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

8.1.3.4. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra�vo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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8.1.3.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

8.1.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que tenham jus�ficado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a�vidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8.1.3.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento:

9.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no�ficação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. O recebimento defini�vo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo máximo para o recebimento defini�vo será de até  05 (cinco) dias úteis.

9.1.5. O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus�ficada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que cabe à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
defini�vo.

9.1.8. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade
é�co-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.2. Liquidação:

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77/2022.

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.2.3.1. o prazo de validade;

9.2.3.2. a data da emissão;

9.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.3.4. o período respec�vo de execução do contrato;

9.2.3.5. o valor a pagar; e

9.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

9.2.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
iden�ficar possível razão que impeça a par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi�vas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

9.2.9. Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.2.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.3. Prazo de pagamento:

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77, de 2022.
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9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

9.3.3. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

9.4. Forma de pagamento:

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.5. Cessão de crédito:

9.5.1. É admi�da a cessão fiduciária de direitos credi�cios com ins�tuição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

9.5.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do
contratante.

9.5.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo adi�vo ao contrato administra�vo.

9.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respec�vos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cer�ficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber bene�cios ou incen�vos fiscais ou credi�cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429,
de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

9.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra�vos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efe�va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

9.5.6.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con�nuará sob a integral responsabilidade do contratado.

9.6. Do Reajuste

9.6.1. Na hipótese de concessão de reajuste de preço, este será aplicado com data - base vinculada à data do orçamento es�mado (§7º do art. 25
da Lei 14.133/21), pelo índice do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subs�tuí-lo.

9.6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es�mado.

9.6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela
úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o (s) índices(s) defini�vo(s).

9.6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

9.6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s),
será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

9.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo adi�vo.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item, em atenção aos arts. 114 e 195 do Decreto Distrital 44.330, de 2023, e aos incisos I e
II, do art. 33 da Lei 14.133, de 2021.

10.1.2. Na licitação por itens, o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem deforma autônoma, razão pela qual
aumenta a compe��vidade do certame ao possibilitar a par�cipação de vários fornecedores.

10.1.3. A proposta comercial deverá ser entregue devidamente assinada pelo representante legal da empresa com o preço unitário, incluídas todas
as despesas necessárias à entrega do objeto deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

10.1.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das neste Termo de Referência e/ou Edital, bem
como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto
no art. 59, incisos I, II, III, IV e V, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

10.2. Forma de fornecimento:

10.2.1. O fornecimento dos objetos será parcelado ou total, conforme necessidade do contratante.

10.3. Exigências de habilitação:

10.3.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs�tuída pelo
registro cadastral no SICAF.
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10.3.3. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar, no demonstra�vo “Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade
vencida, deverá encaminhar o respec�vo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

10.3.4. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencida.

10.3.5. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União
(consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou celebrar contratos com o
Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

10.3.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.3.6.1. Habilitação jurídica:

- Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de iden�ficação em todo o território
nacional;

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

- Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da auten�cidade no sí�o h�ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federa�va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

- Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respec�vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

- Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

- Agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.- Produtor Rural:
matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa �sica, nos termos da Instrução Norma�va RFB n.
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.3.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

- Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de
nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao
seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

- Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo
exercício contrata ou concorre;

10.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

10.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

10.3.10. A documentação rela�va à habilitação jurídica, conforme o caso, consis�rá em:

a) Cédula de iden�dade;

b) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Reprodução auten�cada do Registro comercial, ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e
acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a natureza
da a�vidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da
Lei n.º 14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepo�smo, quando for o caso.

 

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.1. Cer�dão nega�va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa �sica, desde que
admi�da a sua par�cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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11.2. Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada dos úl�mos 90 (noventa) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
cer�dões de cada um dos distribuidores (Nota Jurídica nº 09/2023 - PGCONS/PGDF (112651337) - 00060-00362229/2020-73 (112861425);

11.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei, devidamente registrados, que comprovem a ap�dão econômica do licitante para cumprir as obrigações
decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios;

11.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

11.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs�tuir os
demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente auten�cado pela junta comercial.

11.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos;

11.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

11.8. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG),
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

11.9. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou
patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

11.10. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subs�tuir os
demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado
da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com os objetos
desta contratação, ou com os itens per�nentes, por meio da apresentação de cer�dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emi�do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

12.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
caracterís�cas mínimas:

12.3. Fornecimento de no mínimo 50% do total do item a ser licitado (pretendido) no QUADRO presente subitem 1.2.4, para todos os itens,
deste Termo de Referência.

12.4. Será admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de
forma concomitante.

12.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

12.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

12.7. Caso admi�da a par�cipação de coopera�vas, será exigida a seguinte documentação complementar:

12.8. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respec�vas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

12.9. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

12.10. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

12.11. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

12.12. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

12.13. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl�mas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o objeto da licitação;
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12.14. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo es�mado total da contratação serão informados conforme custos unitários apostos na planilha do NALMO.

13.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25
do Decreto nº 11.462/2023):

13.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

13.4. Em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

13.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou;

13.6. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Informação a ser inserida pela SUAFIN.

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 01

ANTENA CORTA PIPA

Medidas
Espessura do guidão Comprimento desarmado Comprimento armado

1” com redução 7/8 Entre 13 e 18 cm Entre 60 e 70 cm

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 02

COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA

Tamanho Altura Largura

P 60 48

M 62 50

G 64 50
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GG 66 50

XG 68 52

*medidas em cen�metros (cm)

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 03

BOLSA-ESTOJO

Medidas
Largura Altura Profundidade

23 cm 13 cm 8,5 cm

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 04

BOLSA TÉRMICA

Medidas
Largura Altura Profundidade

23 cm 15 cm 16 cm

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 05

SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 06

ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR
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IMAGEM ILUSTRATIVA 07

ESTOJO ESCOLAR

 

Medidas
Comprimento Altura

 Entre 22 e 24 cm Entre 07 e 9 cm

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 08

LÁPIS DE COR

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 09

LÁPIS GRAFITE
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IMAGEM ILUSTRATIVA 10

CAPACETE PARA CICLISMO TIPO MTB

 

Tamanhos Médio Grande

Circunferência De 55 a 59 cm 59 a 63 cm

 

 

IMAGEM ILUSTRATIVA 11

SACOLA REUTILIZÁVEL – ECOBAG

Medidas
Largura Altura Profundidade

40 cm 35 cm 22 cm

 

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - DER-DF/PRESI/SUTRAN/DIEDU

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Número do processo: 00113-00015521/2023-06.

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. O presente estudo tem por finalidade subsidiar o processo licitatório para aquisição de materiais de campanha educa�va de trânsito u�lizados nas
ações realizadas pela Gerência de Campanhas Educa�vas (GECED), interna e externamente, bem como pela Gerência da Escola Vivencial de Trânsito
(GETRA) nos atendimentos às escolas.

 

3. ÁREA REQUISITANTE
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3.1. Gerência de Campanhas Educa�vas - GECED. Gerente responsável: Adhemar Cavalcante Mendes Filho; matrícula: 0197466-1; e-mail:
geced@der.df.gov.br e adhemar.filho@der.df.gov.br; telefone: 3111-5794;

3.2. Superintendência de Trânsito - SUTRAN. Superintendente de Trânsito: Elcy Ozório dos Santos; matrícula: 0093751-7; e-mail:
presi.sutran@der.df.gov.br e elcy.santos@der.df.gov.br; telefone: 3111-5668.

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os materiais adquiridos serão des�nados ao apoio às ações educa�vas desempenhadas pela Gerência de Campanhas Educa�vas (GECED), bem como
à Gerência da Escola Vivencial de Trânsito (GETRA), nos atendimentos às escolas e enquadram-se em bens comuns, dada a natureza dos objetos, nos
termos da Lei nº 14.133/21 e Decreto 44.330/2023, devendo, portanto, serem licitados na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, por possuir
padrões de desempenho e qualidade com caracterís�cas gerais específicas, usualmente encontradas no mercado.

4.1.1. GARANTIA:

4.1.1.1. As licitantes vencedoras deverão dar garan�a dos materiais fornecidos, contra quaisquer defeitos de fabricação, no mínimo por um período de 12
meses, considerando as condições normais de uso, para os itens 1, 5 e 10.

4.1.1.2. O DER/DF não enviará/despachará o equipamento para reparação/conserto/troca, devendo todo o traslado ser por conta das vencedoras do
certame, não restando ao DER/DF arcar com qualquer �po de custo, quando necessário, reparo/conserto/troca ou manutenção.

4.1.2. METODOLOGIA QUANTITATIVO:

4.1.2.1. A quan�dade a ser licitada foi es�mada considerando o histórico anual de campanhas educa�vas e atendimentos realizados pela Diretoria de
Educação de Trânsito.

4.1.3. SUSTENTABILIDADE:

4.1.3.1. Os requisitos da contratação relacionados a sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico específico do Termo de Referência.

4.1.4. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.1.4.1. Na presente contratação não será exigida a marca de referência.

4.1.4.2. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

4.1.4.3. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por tratar-se de aquisição comum, não havendo risco
ou complexidade que jus�fique a exigência de garan�a de execução.

4.1.4.4. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.

4.1.4.5. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação per�nente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste ETP.

4.1.5. DA EXIGÊNCIA DA CARTA DE SOLIDARIEDADE:

4.1.5.1. Não será exigida Carta de Solidariedade emi�da pelo fabricante.

4.1.6. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:

4.1.6.1. As licitantes vencedoras deverão enviar amostra de todos os itens/lotes dos materiais para análise e aprovação.

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A fundamentação da aquisição encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Termo de Referência.

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. As es�ma�vas e quan�dades a serem adquiridas estão definidas no quadro a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL UND 5.000

2 COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA UND 5.000

3 BOLSA-ESTOJO UND 5.000

4 BOLSA TÉRMICA UND 5.000

5 SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE UND 10.000

6 ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR COM APONTADOR UND 30.000

7 ESTOJO ESCOLAR UND 30.000

8 LÁPIS DE COR UND 30.000

9 LÁPIS GRAFITE UND 15.000

10 CAPACETE DE CICLISTA TIPO MTB UND 3.000

11 SACOLA REUTILIZÁVEL - ECOBAG UND 5.000

 

6.1.1. A quan�dade a ser licitada foi es�mada considerando o histórico anual de campanhas educa�vas e atendimentos realizados pela Diretoria de
Educação de Trânsito.
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor es�mado, será calculado pelo Núcleo de Almoxarifado - NALMO, por meio de pesquisa de preços e formação de planilha de custos.

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1. Os materiais a serem adquiridos apresentam, em primazia, a função de veiculação de mensagens educa�vas de trânsito, visando conscien�zar
crianças, jovens e adultos acerca da adoção de condutas seguras no trânsito.

8.2. Ademais, entre os itens, além da função precípua de veiculação de mensagens educa�vas de trânsito, constam também materiais/equipamentos de
segurança no trânsito, a exemplo da ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL, do COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA, do SINALIZADOR
TRASEIRO PARA BIKE e do CAPACETE DE CICLISTA TIPO MTB, bem como item ecológico, como a SACOLA REUTILIZÁVEL - ECOBAG, tendo em vista que
campanhas educa�vas ambientais também estão entre as atribuições desta Diretoria.

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. Nos termos do Art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021, as licitações deverão atender ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

9.2. A aquisição será realizada de forma fracionada considerando a disponibilidade orçamentária, a logís�ca de armazenamento, bem como a variação das
temá�cas abordadas ao longo do ano.

 

10. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A AQUISIÇÃO

10.1. Conscien�zação das pessoas sobre as regras e normas de trânsito, bem como sobre a importância do respeito aos demais usuários das vias, com
intuito de educar visando a prevenção e a redução de sinistros de trânsito.

 

11. INDICAÇÃO DE CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1. Entendemos não haver para a aquisição em questão, a previsão de contratação correlata e nem interdependente.

 

12. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL.

12.1. Os objetos desta contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas do Termo de
Referência, exceto o item 2, uma vez que a demanda/necessidade surgiu em momento posterior ao cadastramento e inclusão no plano.

1. ANTENA CORTA LINHA DE PIPA MOTO RETRÁTIL

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26468

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

2. COLETE REFLETIVO PARA MOTOCICLISTA

Não consta no PCA, uma vez que a demanda/necessidade surgiu em momento posterior ao cadastramento e inclusão no plano.

3. BOLSA-ESTOJO

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26456

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

4. BOLSA TÉRMICA

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26458

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

5. SINALIZADOR TRASEIRO PARA BIKE

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26460

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

6. ESTOJO CILÍNDRICO DE LÁPIS DE COR COM APONTADOR

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26465

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

7. ESTOJO ESCOLAR

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26416
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Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

8. LÁPIS DE COR

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26428

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

9. LÁPIS GRAFITE

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26457

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

10. CAPACETE DE CICLISTA TIPO MTB

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26449

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

11. SACOLA REUTILIZÁVEL - ECOBAG

ID PCA no PNPC: 3.3.90.32

Id do item no PCA: 3.3.90.32.10.00.001.26415

Grupo: 32.10 - Material Educacional e Cultural

Classe: 32.10.00.001 - Brindes

 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS
HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

13.1. Pretende-se com a aquisição em referência, atender às necessidades da DIEDU e respec�vas gerências, para o desenvolvimento de trabalhos nas
dependências do DER, a exemplo dos atendimentos às escolas, bem como externamente, nos eventos de campanhas educa�vas de trânsito, com o melhor
preço e qualidade, atendendo às especificações dos materiais a serem adquiridos.

13.1.1. Dessa maneira, consideramos que é dever do Gestor Público promover as condições adequadas de trabalho, visando a eficiência, eficácia,
conforto, segurança, economicidade e sustentabilidade, além da prezar pelas condições de melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à sociedade.

 

14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE

14.1. Pelo constatado nos estudos preliminares, a contratação é viável e encontra-se dentro da previsão de despesas do setor requisitante. Além disso, a
contratação permi�rá ao setor demandante, a con�nuidade na prestação dos serviços ordinários, com a devida eficiência, de modo a não paralisar,
retardar ou de alguma forma, prejudicar o andamento, desde que sejam adotadas as premissas e conclusões descritas neste ETP.

 

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO

15.1. Não há providências a serem adotadas pela administração previamente à contratação, visto que não há necessidade de capacitação de fiscais e/ou
gestores de contrato ou de adequação do ambiente da organização.

 

16. LEVANTAMENTO DE MERCADO

16.1. Após levantamento, não iden�ficamos alterna�vas de solução no mercado que não seja a aquisição na forma descrita nesse estudo. Para a
contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros órgãos e en�dades da Administração, no intuito de iden�ficar melhores prá�cas,
metodologias e soluções que melhor se adequassem a nossa necessidade. Na oportunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos
modelos adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública. Salienta-se ainda que esta é a forma atual adotada, atendendo
perfeitamente às necessidades deste Departamento.

 

17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO

17.1. Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação em estudo, contudo, as contratadas deverão conduzir suas
ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades
ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na fornecimento dos materiais objetos deste ETP.

 

18. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

18.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, verifica-se que a contratação mostra-se viável em termos de
disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, compe��vidade do mercado, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da
presente contratação. Assim, declaramos que a contratação, em questão técnica, é economicamente viável para o DER/DF.

 

19. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

19.1. Com base neste Estudo Técnico Preliminar, será possível embasar a decisão de aquisição dos referidos materiais pelo DER/DF, de acordo com os
critérios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. O estudo permi�rá a seleção da melhor alterna�va, considerando aspectos técnicos, operacionais e
financeiros, garan�ndo assim uma aquisição eficiente e adequada às necessidades do órgão.
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço
____________________________, telefone nº ______________________, por intermédio do seu representante legal
Sr(a) ______________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para par�cipação em procedimentos licitatórios, bem
como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos
pra�cados diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do DF através do Decreto
nº 25.966, de 23/06/2005.

 

Brasília-DF, _____ de _____ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel �mbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária
ao cadastramento no sistema:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

II) qualificação técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garan�a de Tempo de Serviço - FGTS;

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.

 

 

 

 

 

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o nº.................sediada.....................(endereço
completo)..........., declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal.

 

Local, ____ de ______________ de 2024.

 

________________________________________________________

(Iden�ficação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço
____________________________, telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante legal
Sr(a) ______________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresa(s) que comprova(m) cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo bene�cio previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
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Local,          de _______________ de 2024.

 

________________________________________________________

(Iden�ficação e assinatura do representante legal do licitante)

 

 

 

 

 

ANEXO V

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021 e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília, __________, de _____________________ de ______________.

 

 

_____________________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

_________________________________________________________________________ (nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ Nº
_________________________com sede na _____________________________
__________________________________________________________________________________(endereço completo) por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº
___________________________ e do CPF/MF nº ___________________________________, para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico xxx/2024–
DER-DF, DECLARA expressamente que:

a) Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade
com a Lei nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 e suas alterações, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na
contratação de obras e serviços pelo Distrito Federal.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

 

_____________________________, _____de _______________________de ________.

_________________________________________
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REPRESENTANTE LEGAL

 

 

 

 

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº .........

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edi�cio Sede do
DER/DF, Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.070.532/0001-03, neste ato representado(a) pelo(a)
...... (cargo e nome), nomeado(a) pelo Decreto nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicado no DODF nº ...... de ..... , considerando o julgamento da licitação
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administra�vo nº
........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
 quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de
Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan�dades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item do
TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quan�dade
Máxima

Quan�dade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo garan�a ou
validade

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o DER/DF.

3.2. Não há órgãos e en�dades públicas par�cipantes do registro de preços.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as en�dades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal  poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não par�cipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de jus�fica�va da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descon�nuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compa�veis com os valores pra�cados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133 de
2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da en�dade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou en�dade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou en�dade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da en�dade gerenciadora, o órgão deverá efe�var a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rela�vo à efe�vação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão
aceita pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a cinquenta por cento dos quan�ta�vos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os par�cipantes.

4.6. O quan�ta�vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o gerenciador e os par�cipantes, independentemente do número de órgãos ou en�dades não par�cipantes que aderirem à ata de registro de
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preços.

4.7. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e en�dades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.5, desde que seja des�nada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compa�bilidade dos preços registrados com os valores pra�cados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133 de
2021.

Vedação a acréscimo de quan�ta�vos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados na ata de registro de preços.

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subs�tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respec�vos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en�dade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quan�ta�vos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta
em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Man�verem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obje�vo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que man�verem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação
direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133 de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente jus�ficada, e que a jus�fica�va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Site do DER-DF.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e
observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor es�mado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133 de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, o órgão ou en�dade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra�cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administra�vas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que �veram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ata
de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
en�dade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133 de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não ob�ver êxito nas negociações, o órgão ou en�dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do
item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o
órgão ou en�dade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra�cados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou en�dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en�dades que �verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efe�va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133 de 2021.

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem mo�vo jus�ficado;

8.1.2. Não re�rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem jus�fica�va razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ar�go 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a en�dade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da en�dade gerenciadora, garan�dos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a en�dade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jus�ficadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do
ar�gos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injus�ficadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º,
inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou en�dade
par�cipante, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

9.3. O órgão deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.
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10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao Edital ou Aviso de Contratação Direta.

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a en�dade.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes (se houver).

 

 

Brasília/DF, ....... de ................. de 2024.

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 
EMPRESA

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR
Presidente do DER/DF Nome do Representante Legal

 

 

 

ANEXO

CADASTRO RESERVA

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item do
TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quan�dade
Máxima

Quan�dade
Mínima

Valor
Un

Prazo garan�a ou
validade

         

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que man�veram sua proposta original:

Item do
TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quan�dade
Máxima

Quan�dade
Mínima

Valor
Un

Prazo garan�a ou
validade
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